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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VPNI. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
PROVENIENTES DE REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO SE 
A MATÉRIA PODERIA TER SIDO ARGUIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem concluiu que o título executivo limitou a 
possibilidade de compensação da VPNI a aumentos remuneratórios futuros, 
não contemplando aqueles decorrentes da Lei 11.784/2008, que já era vigente 
quando da constituição do título, e não foi arguida pelo ora recorrente no 
processo de conhecimento. Para rever tal assertiva seria necessário apreciar os 
limites do título executivo judicial formado em ação coletiva, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.

2. Com base nas premissas fáticas fixadas no acórdão combatido, e 
que nesta via recursal não se pode rever, o entendimento adotado pelo Tribunal 
a quo, segundo o qual a compensação só pode ser alegada se não pôde ser 
objetada no processo de conhecimento; se a compensação se baseia em fato 
que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada, em conformidade com a jurisprudência firmada 
por esta Corte de Justiça incidindo o óbice da Súmula 83/STJ ao 
conhecimento do recurso especial.

3 . Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática que não conheceu do seu recurso especial, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VPNI. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
PROVENIENTES DE REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
SE A MATÉRIA PODERIA TER SIDO ARGUIDA NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DA UNIÃO NÃO CONHECIDO (fl. 147).

2. Nas razões de seu agravo interno (fls. 158/164), a parte 

agravante alega: (a) não incide o óbice da Súmula 7/STJ ao conhecimento do 

recurso, vez que não há necessidade do reexame dos fatos, bastando ver que o 
título executivo é claro, no sentido de que a supressão da VPNI somente ocorrerá 

quando houver a sua absorção por outros aumentos remuneratórios (fls. 162), 

sendo que os termos do título são incontroversos nos autos do processo; (b) no 
presente, a pretensão exequenda desborda dos limites objetivos da coisa 
julgada, posto pretender a incorporação de resíduos após os limites da eficácia 
temporal do título executivo, que, por incidir sobre relação de trato sucessivo 
(regime estatutário), gera efeitos si ei in quantum, ou seja, enquanto mantiver a 
configuração fática comprovada na demanda. Mesmo aqueles servidores que 
receberam aumento até superior aos que representa a VPNI estão recebendo de 
acordo com a nova estrutura remuneratória, pois a sentença exequenda traçou 
parâmetros de que o reajuste deve incidira fim de não haver irredutibilidade e 

esta não há desde o advento da Lei 11.784 (fls. 162/163).

3. Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão agravada ou 

para que o feito seja levado à Turma competente para julgamento.

4. Devidamente intimada, a parte agravada apresentou 

contrarrazões (fls. 169/180).

5. É o relatório do essencial.

VOTO
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1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, o 

presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, 

segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem 

assim se manifestou sobre o cerne da insurgência:

Extrai-se do referido julgado que o provimento consistiu, 
efetivamente, na garantia do direito dos substituídos à irredutibilidade do 
valor nominal da remuneração em face da alteração legislativa promovida 
pela Medida Provisória n.º 431/2008, convertida na Lei n.º 11.784/2008.

Tanto por isso, não houve qualquer previsão pelo título de 
compensação das diferenças devidas a título de VPNI com os 
reajustamentos decorrentes da reestruturação da carreira instituídos pela 
própria Lei n.º 11.784/2008, e nesses termos transitou em julgado aos 
04/05/2015, tendo sido previsto apenas compensação por absorção de 
aumentos futuros, nos termos da ementa abaixo transcrita:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VPNI. 
COMPLEMENTAÇÃO SALÁRIO MÍNIMO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
431/2008. ARTIGO 37, INCISO XV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IRREDUTIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO. 
IMPOSSILIDADE.

1. Assentado o entendimento de que o servidor público 
não tem direito adquirido a regime de remuneração, desde que 
assegurada a irredutibilidade de seus vencimentos/proventos.

2. Hipótese em que se afigura correta a manutenção da 
VPNI no contracheque dos substituídos tal como vinha ocorrendo, 
uma vez que a alteração legislativa promovida pela Medida 
Provisória nº 431/2008 não poderia provocar redução nominal de 
vencimentos àqueles servidores que regularmente percebiam a 
complementação de salário mínimo sob a sistemática anterior, na 
medida em que se trata de garantia constitucional.

3. A supressão da rubrica em questão somente poderá ser 
operada quando houver futura compensação/absorção por outros 
aumentos remuneratórios.

4. No que concerne à questão da obrigação ou não de o 
servidor público devolver montante recebido forma indevida, 
descabida a repetição dos valores, quando o pagamento se tiver 
dado por iniciativa da própria Administração e configurada a boa-
fé do servidor, considerando o caráter alimentar da verba."

Ou seja, em que pese ao tempo da constituição do título judicial já 

Documento eletrônico VDA32485589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 17/05/2022 19:54:09
Código de Controle do Documento: b9144d7f-968a-4fa3-8c4a-68766e905de1



viger o diploma legal com base no qual pretende a parte Executada a 
compensação das diferenças devidas, não houve discussão sobre a 
limitação pretendida na oportunidade em que deveria ter sido feita. Acerca 
da matéria dispõe o Código de Processo Civil:

"Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, 
considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as 
defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à 
rejeição do pedido.

(...)

Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de 
seu representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, 
para, querendo, no prazo de30 (trinta) dias e nos próprios autos, 
impugnar a execução, podendo arguir:

VI - qualquer causa modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou 
prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado da 
sentença."

Com efeito, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial representativo de controvérsia (Tema 476), já firmou 
entendimento no sentido de que a compensação só pode ser alegada se 
não pôde ser objetada no processo de conhecimento, se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE 
ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTEESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 
8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIODE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO 
ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO 
CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão 
geral de remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da 
Constituição da República, no patamar médio de 28,86%, razão 
pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base no princípio da 
isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais 
também foram contempladas com reajustes específicos nesses 
diplomas legais, como ocorreu com os docentes do ensino superior. 
Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses aumentos 
deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice 
de 28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 
essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 
qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 
cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de 
embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena de 
ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do 

Documento eletrônico VDA32485589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 17/05/2022 19:54:09
Código de Controle do Documento: b9144d7f-968a-4fa3-8c4a-68766e905de1



Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 
índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à 
última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 
cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 
prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou 
mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se 
a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 
invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 
coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na 
execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão 
versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% 
como o aumento específico da categoria do magistério superior 
originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 
anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a compensação 
poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 
conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, 
incide o disposto no art.474 do CPC, reputando-se "deduzidas e 
repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia opor 
tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por 
violação da coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 
28,86% com reajuste específico da categoria previsto nas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título 
judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 
543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008."(REsp 1235513
/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em27/06/2012, DJe 20/08/2012)

Portanto, embora tenha convergência com a linha geral da decisão 
agravada, que vai no mesmo sentido do entendimento dessa Turma quanto 
à absorção de rubricas nominadas como VPNI por futuros aumentos na 
remuneração, penso que solução diferente se impõe na hipótese dos autos 
em que existe título judicial que garante a manutenção da VPNI dos 
servidores, com expressa previsão de que "somente poderá ser operada 
quando houver futura compensação/absorção por outros aumentos 
remuneratórios", e não com os aumentos decorrente da Lei n.º 
11.784/2008 que já estava em vigor à época da constituição do título 
judicial mas não foi objetada pelo réu no processo de conhecimento (fls. 
41/43).

4. Para rever a conclusão da Corte de origem de que o título 

executivo limitou a possibilidade de compensação a aumentos remuneratórios 

futuros, não contemplando aqueles decorrentes da Lei 11.784/2008, que já era 

vigente quando da constituição do título, e não foi arguida pelo ora recorrente 
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no processo de conhecimento, seria necessário apreciar os limites do título 

executivo judicial formado em ação coletiva.

5. Quanto ao ponto, é firme a jurisprudência desta Corte pela 

inviabilidade de apreciar, em recurso especial, o teor do título executivo 

judicial para verificar possível ofensa à coisa julgada, por óbice da Súmula 

7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.

6. Ademais, com base nas premissas fáticas fixadas, e que nesta 

via recursal não se pode rever, o entendimento adotado pelo Tribunal a quo, 

segundo o qual a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no 
processo de conhecimento, se a compensação baseia-se em fato que já era 
passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela 

coisa julgada (fl. 34), está em conformidade à jurisprudência firmada por esta 

Corte de Justiça.

7. Com a mesma compreensão, confiram-se os seguintes julgados 

do STJ, apreciando casos análogos ao dos autos:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VPNI. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTES PROVENIENTES DE REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO PELO TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. 
PARCIAL CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO SE NÃO HOUVER PREVISÃO NO 
TÍTULO EXEQUENDO.

I - Na origem trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou a compensação do reajuste de 28,86% com reajustes 
posteriores. No Tribunal a quo a decisão foi reformada para afastar a 
compensação em razão de ausência de previsão no título judicial, sob 
pena de violação da coisa julgada.

II - Não há violação do 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência 
já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida". (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - A Corte de origem decidiu a controvérsia relacionada à 
compensação com base no fundamento de que o título judicial não fez 
qualquer limitação de pagamento a reajustes posteriores. É o que se 
confere dos seguintes trechos do Acórdão: "Portanto, embora tenha 
convergência com a linha geral da decisão agravada, que vai no mesmo 
sentido do entendimento dessa Turma quanto à absorção de rubricas 
nominadas como VPNI por futuros aumentos na remuneração, penso que 
solução diferente se impõe na hipótese dos autos em que existe título 
judicial que garante a manutenção da VPNI dos servidores, com expressa 
previsão de que "somente poderá ser operada quando houver futura 
compensação/absorção por outros aumentos remuneratórios", e não com 
os aumentos decorrente da Lei n.º 11.784/2008 que já estava em vigor à 
época da constituição do título judicial mas não foi objetada pelo réu no 
processo de conhecimento".

V - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem decidiu em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
"transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às 
autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com 
tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada. Nesse mesmo 
sentido: AR 6.155/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 01/06/2021; AgInt no REsp 
1606004/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 10/05/2021, DJe 14/05/2021; AgInt nos EDv nos EREsp 1198596
/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
27/08/2019, DJe 18/09/2019.

VI - Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula 
do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".

VII - Recurso especial parcialmente conhecido e nesta parte 
improvido (REsp 1820821/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 22/11/2021).

 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. 
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VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. 
ABSORÇÃO POR REAJUSTES REMUNERATÓRIOS DECORRENTES DE 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI 11.784/2008. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 502, 503, 505, 507 E 508 DO CPC/2015. 
TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela 
parte ora agravada, em face de decisão que, em execução individual de 
sentença proferida em ação coletiva, contra a Fazenda Pública, acolheu a 
impugnação apresentada pela União, a fim de extinguir a execução da 
obrigação de fazer, sob o fundamento de que a VPNI havia sido absorvida 
pela reestruturação da carreira efetuada pela Lei 11.784/2008.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, deu provimento ao recurso do exequente, consignando 
que, "embora tenha convergência com a linha geral da decisão agravada, 
que vai no mesmo sentido do entendimentos dessa Turma quanto à 
absorção de rubricas nominadas como VPNI por futuros aumentos na 
remuneração, penso que solução diferente se impõe na hipótese dos 
autos em que existe título judicial que garante a manutenção da VPNI 
dos servidores, com expressa previsão de que 'somente poderá ser 
operada quando houver futura compensação/absorção por outros 
aumentos remuneratórios', e não com os aumentos decorrentes da Lei n.º 
11.784/2008 que já estava em vigor à época da constituição do título 
judicial mas não foi objetada pelo réu no processo de conhecimento". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de ser inviável a 
absorção da VPNI pelos aumentos remuneratórios decorrentes da Lei 
11.784/2008, por não haver sido objetada oportunamente, sob pena de 
ofensa à coisa julgada, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático- probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.

IV. Ademais, por simples cotejo das razões recursais e dos 
fundamentos do acórdão recorrido, percebe-se que a tese recursal acerca 
da impossibilidade de o ente público executado arguir, na fase cognitiva, 
a necessidade de compensação dos valores função da reestruturação da 
carreira, promovida pela Lei 11.784/2008, porquanto ainda não 
individualizados os substituídos naquele momento processual, vinculada 
aos dispositivos tidos como violados – arts. 502, 503, 505, 507 e 508 do 
CPC/2015 –, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o 
óbice da Súmula 211/STJ.
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V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). Hipótese em 
julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do apelo 
nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1826728/RS, Rel. 
Ministra ASSUSSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021).

 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ÍNDICE DE 28,86%. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS PELA LEI 11.784/2008. NECESSIDADE 
DE COMPENSAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, firmada sob a 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia repetitiva, "não 
ofende a coisa julgada [...] a compensação do índice de 28,86% com 
reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que 
pode coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da 
instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso. [...] 
Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua 
o art. 741, VI, do CPC: 'Na execução contra a Fazenda Pública, os 
embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, 
modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença'" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/8/2012).

2. Caso concreto em que a necessidade de compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos pela Lei 11.784/2008 
poderia ter sido suscitada nos autos dos anteriores embargos à execução 
do INSS, o que não ocorreu. Da mesma forma, tal matéria não foi objeto 
da impugnação posteriormente apresentada pela referida Autarquia, que 
ensejou o incidente no qual foi prolatado o acórdão ora recorrido.

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1606004/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/05/2021, 
DJe 14/05/2021).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. 
VPNI. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES PROVENIENTES DE 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO PELO 
TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de 
origem que indeferiu a compensação das diferenças devidas a título de 
VPNI, haja vista não ter sido pleiteada no momento processual oportuno, 
tendo o resultado do processo sido cristalizado pela coisa julgada.

2. In casu, rever tal entendimento - com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para verificar se o título executivo judicial 
expressamente vedou a possibilidade de limitação do pagamento dos 
reajustes às datas de reestruturação de carreira - demanda revolvimento 
de matéria fática, vedada em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: “a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial” (REsp 1.817.313, 
Ministra Regina Helena Costa, Data de Publicação: 1º/7/2019; AgRg no 
AREsp 765.151/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 20/11/2015; AgInt no REsp 1.663.759/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 24/5/2019).

3. O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o 
reexame é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”.

4. Recurso Especial não conhecido (REsp 1820966/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/11/2019, DJe 19/12/2019).

 
8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

9. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.826.726 / SC
Número Registro: 2019/0206432-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50142945820174047200 50306670220184040000 50355551420184040000

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DANIEL DIAS
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
BERNARDO FÓES BIANCHINI - SC047118

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DANIEL DIAS
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART - SC019171
BERNARDO FÓES BIANCHINI - SC047118

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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